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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. INTEMPESTIVIDADE.
1. É intempestivo o recurso ordinário interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, previsto no art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do 
CPC/2015.
2. Ressalte-se que "a Corte especial, no julgamento do AREsp n. 
957.821/MS, em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, não é possível a comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso" (AgInt no RMS 
58.012/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/06/2019, DJe 14/06/2019), ressalvada a "segunda-feira de 
carnaval" (Questão de Ordem nos autos do REsp 1.813.684/SP, Corte 
Especial, Sessão Ordinária de 3.3.2020).
3. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a 
certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de origem não 
vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo 
controle, ou seja, aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova 
análise dos pressupostos recursais" (EDcl no AgInt no REsp 1702212/ES, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
13/03/2018, DJe 21/03/2018)". 
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
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Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 291/297) apresentado contra decisão monocrática da 

presidência, assim sintetizada:

A parte Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 12/11/2018, sendo o 
recurso especial interposto somente em 05/12/2018.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 
5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.

A agravante alega, em síntese, que:

O juízo de admissibilidade é prévio, portanto, à análise do mérito e foi feito pela 
instância de origem, ou seja, o e. TJ/ES, pela vice-presidência, sendo que o 
admitiu. E se diz isso porque a vice-presidência teve total capacidade de análise 
da tempestividade quando da análise do cabimento do Recurso Especial, pois os 
feriados da Comarca são delimitados pelo próprio TJ/ES.
[...]
Observe-se, insignes julgadores, que a tempestividade foi analisada pelo órgão 
onde interposto o recurso e este tinha plena ciência do Ponto Facultativo no dia 16 
de novembro, sexta-feira. Tanto que ADMITIU o recurso, pois presentes os 
requisitos intrínsecos e extrínsecos.
Não houve nas contrarrazões recursais (fl. 259) ou na decisão de admissão do 
recurso (fl. 267) qualquer alegação sobre intempestividade, pois havia a ciência 
do órgão de origem do feriado e ponto facultativo no mês de novembro de 2018. E 
essa análise é, primeiramente, do órgão de origem.
Essa análise é prévia e prejudicial. Efetivamente, não há sentido de se entender 
que este c. Tribunal Superior deva fazer o juízo de admissibilidade na questão 
temporal sob alegação de não comprovação do feriado, quando o próprio juízo de 
origem instituiu o ponto facultativo e admitiu o recurso.

Requer que seja provido o recurso.
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A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.853.344 - ES (2019/0373244-8)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. INTEMPESTIVIDADE.
1. É intempestivo o recurso ordinário interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, previsto no art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.
2. Ressalte-se que "a Corte especial, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, 
em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a comprovação da tempestividade após a 
interposição do recurso" (AgInt no RMS 58.012/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2019, DJe 14/06/2019), 
ressalvada a "segunda-feira de carnaval" (Questão de Ordem nos autos do REsp 
1.813.684/SP, Corte Especial, Sessão Ordinária de 3.3.2020).
3. "A decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal local ou ainda a certidão 
de tempestividade expedida por servidor na instância de origem não vincula esta 
Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, 
aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos 
recursais" (EDcl no AgInt no REsp 1702212/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 21/03/2018)". 4. Agravo interno 
não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

Constata-se que o ora agravante foi intimado do aresto recorrido em 12/11/2018, 

sendo o recurso especial interposto somente em 05/12/2018.

Nesse contexto, não se justifica o provimento do presente agravo interno, porquanto o 
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recurso especial foi interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, previsto no art. 1.003, § 

5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.

Ressalte-se que "a Corte especial, no julgamento do AREsp n. 957.821/MS, em 

20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

não é possível a comprovação da tempestividade após a interposição do recurso" (AgInt no 

RMS 58.012/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 

06/06/2019, DJe 14/06/2019), ressalvada a "segunda-feira de carnaval" (Questão de Ordem 

nos autos do REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, Sessão Ordinária de 3.3.2020).

No mesmo sentido, coleciona-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA ACÓRDÃO RECORRIDO. PUBLICAÇÃO 
NO DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. TERMO A QUO DO PRAZO 
RECURSAL. ART. 4º DA LEI N. 11.419/2006.
1. Na espécie, a agravante se insurge contra decisão da Presidência do STJ, que 
não conheceu do recurso em mandado de segurança, porquanto intempestivo.
2. Nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 4º da Lei n. 11.419/2006, considera-se como 
data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário da Justiça Eletrônico, iniciando-se os prazos processuais no 
primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da publicação.
3. Na espécie, à fl. 299, foi certificado que o acórdão recorrido foi disponibilizado 
no DJE, em 22/2/2019 (sexta-feira), e publicado na data de 25/2/2019 
(segunda-feira). Com o início do prazo recursal em 26/2/2019 (terça-feira) e 
término em 20/3/2019 (quarta-feira), levando-se em consideração, ainda, a 
suspensão do prazo no feriado dos dias 4 e 5 de março de 2019 (carnaval).
4. Todavia, o recurso em mandado de segurança foi protocolado somente em 
21/3/2019 (quinta-feira), extemporâneo, portanto, porque interposto fora do prazo 
de 15 (quinze) dias, previsto nos arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, do CPC/2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 61.006/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/10/2019, DJe 30/10/2019)

Por fim, impende ressaltar que "a decisão de admissibilidade proferida pelo Tribunal 

local ou ainda a certidão de tempestividade expedida por servidor na instância de origem não 

vincula esta Corte Superior, na medida em que tal juízo está sujeito ao duplo controle, ou seja, 

aportados os autos neste Sodalício, é imprescindível nova análise dos pressupostos recursais" 

(EDcl no AgInt no REsp 1702212/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 13/03/2018, DJe 21/03/2018)" (AgInt no AREsp 1270928/SP, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 17/08/2018).

Sobre o tema, destacam-se os seguintes julgados desta Corte Superior:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. VÍCIO DO 
PRODUTO. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. CERTIDÃO DE 
TEMPESTIVIDADE EMITIDA POR SERVIDOR DO TRIBUNAL LOCAL. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL LOCAL. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. DUPLO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 
SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. NCPC. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. EXCEÇÃO. FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo 
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 
de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC.
2. Não vincula o STJ a decisão de admissibilidade ou certidão de tempestividade 
oriundas do Tribunal local, tendo em vista que o juízo de admissibilidade do 
recurso especial está submetido a duplo controle, cabendo a esta Corte nova 
apreciação dos pressupostos do recurso a ela remetido. Precedentes.
3. O recurso especial foi protocolado na vigência do NCPC, atraindo a 
aplicabilidade do seu art. 1.003, § 6º, que não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado local em momento posterior, já que estabeleceu ser 
necessária a demonstração quando da sua interposição.
4. A Corte Especial, em questão de ordem apreciada na sessão de 3/2/2020, 
definiu que a modulação de efeitos realizada no julgamento do REsp nº 
1.813.684/SP, admitindo a comprovação posterior da suspensão do expediente em 
recursos interpostos até a publicação do respectivo acórdão, restringe-se apenas 
ao feriado de segunda-feira de Carnaval, não se estendendo aos demais feriados 
locais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1505085/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 09/03/2020, DJe 11/03/2020)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. OCORRÊNCIA DE 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO LAVRADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. IRRELEVÂNCIA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE 
MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. O acórdão embargado manteve a decisão da presidência do STJ que concluiu 
que, no caso dos autos, não houve comprovação da ocorrência de feriado local no 
momento da interposição do Recurso Especial, motivo pelo qual se reconheceu 
sua intempestividade.
2. A parte embargante afirma que houve omissão, porquanto existe nos autos 
certidão lavrada pelo Tribunal a quo afirmando a tempestividade do Recurso 
Especial e que isso foi indicado nas razões recursais. Sem razão, contudo.
3. Como já indicado, "o Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido 
de que a existência de certidão do Tribunal a quo informando a tempestividade do 
recurso não é suficiente para vincular esta Corte Superior que possui a 
competência definitiva para analisar os requisitos de admissibilidade do apelo 
nobre" (AgInt no AREsp 1.449.450/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 30.8.2019).
4. Os argumentos suscitados pela parte embargante não dizem respeito aos vícios 
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de omissão, mas a supostos erros de julgamento ou apreciação na causa, o que 
evidencia nítido intento de rediscussão do mérito.
5. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, ressaltando que os Embargos Declaratórios 
não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, 
nem para o prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à 
interposição de Recurso Extraordinário. Precedentes do STJ.
6. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1343523/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. OCORRÊNCIA DE 
FERIADO LOCAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DA INSURGÊNCIA. CASO EM QUE O RECURSO FOI 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso em concreto, conforme exposto na decisão ora agravada, o acórdão 
recorrido foi considerado publicado em 11/10/2017, sendo o recurso especial 
interposto somente em 08/11/2017, portanto, fora do prazo legal.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na interpretação do art. 
1.003, §6º, do CPC/2015, entendeu que a comprovação da tempestividade do 
recurso deve ocorrer no ato de interposição, não admitindo atuação corretiva 
posterior da parte.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que a existência 
de certidão do Tribunal a quo informando a tempestividade do recurso não é 
suficiente para vincular esta Corte Superior que possui a competência definitiva 
para analisar os requisitos de admissibilidade do apelo nobre.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1449450/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 30/08/2019)

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 21 de setembro de 2020
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